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PREFEITURA I\ITUNICIPAL DE ALTO ALE6íIE DO PINOARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N - centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

PROCESSO N.e 69l2024

Requerente: Sec. Mun. de AdIninisrrição e Finançâs.
Âssunto: Direiio Adminlstrativo. l\4inutâ de editâl de Pregão Eletrônico. ReBistt o de Preços pat-a

Futura e Eventual Cont.ataçào de empresa especializâda para prestâçào de serviços confecção
de câmisas, uniformes, entre ouLros serviços de malhâria ê seri8rana, sob demanda, pâra
atender as demandas das secretarias do municipio de 

^llo 
Alegre do Pindaró-MA. Favorável.

PARECER IURiDICO NE 036/2024

Para melhor conpreensão didática, estê parei(]r divide-se em Relatório, Análise da
D eman da, D í sposi tiv o c E n ca m i nha tne nto.

R[LATóRIO

Trata se de processo adininistrativo desencadeadír pelc, ofi€io soljcitando o Registro de

Preços para Futurâ e Evenhlal Contratação de empres:!:specializada para p.estação de se.viços
confecção de câmisas, uniformes, entle outros serviçLis de malharia e serigrafia, Sob dcmanda,
para atender as demandâs das secretarias do municipio .1c Alto AIegre do Prndaré MÀ

De relevante, cumpre destacar que consta nos rrlcs, além do oÍicio sLrpracitado, Estudo

técnicô preliminâr; Termo de Referênciai Despaclto do agente de contratação; relatório com

pesquisa de nreacâdo e preço nrédio feita pelo setor d. côtação de preços; despacho do setor
contábil e relatório de disponibilidâde de Dotâção OrcâInenlária para viabilidade do pleito e
despacho deautorização do secretário da pasta.

Por finl, verificâ se quc o Agente de Contralaçào idntou aos autos a milluta de Edital de

Pregâo Eletrônico, para conhecim€nto, ànáiise e emissào dc parecer jLrrídico por pârte desta

Procuíadoria Geral, de acordo com os ditames contidos iri Lei na 14.133/2021.

É o breve relatório.

'/ ANÁr.rsE DA DÊMANDA:

1, ConsideraqÕclhisiaisi

O presente parecer rem como objetivo anelisi{'o Editai de Licitação na modalidadc
pregão -"letrônico referente ao Regislro de Preccs ,iiia l'utura e E'relltual Contrataçâo d.
cmpresa especiaJizada pâra prestàção de serviços conteação de calnisas, ulrilormes, enÍe outros
serviços de rllàlharie e serigrafil, rj()b daBratda, parâ atcnder as denlanalâs das secretarias do

municÍpio de Alto Alegre do Pindaré MÂ, corsiderando as disposições contidas nâ Lei

14.133/2021, que estabelece as ,lo\'as normas gerôis dc licltações e contratos adminisrrâtivos.
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Trata-se de um ato ínsito à fase prepãratória da licitaçâo, cujo fundamento está previsto
no art. 53 da Leln'14.133/2021:

Art Si. Ao frnal da fase prcpítratótia, o ,tocesss licilatóno segúrá Para o ór9ão de

assessoramento jurídico do AdministtoÇtja, que rcalizor|i contrcle prévio de legolídade

mediontc onólise iurídíco do contrataÇão
11 No elaboração do porecer jutílliLo, o órgào de assessoramento jutídico do

Admin istração dcwro:
! - opíecior o processo licicotnÍio confonnc ctiter\rs abietiyos pré\'kls Íle atdbuiçõa de

priondade:
ll - redigir suo naniJestaÇão em lingúagem simples e t:ompraensível e (le Íornd claro e

objetivo, Lt)m aprccioção de lodos os elen)cntas indi\pe súwis à controhçAt) e conl

exposição tlos pressupostos de Íato e tu diíeito levados em consideroçõo n onálisc
jurídico;
2"UETADO).
3a Enceíra(lo a instruçda (lo proccssa sab os ospectos técnico e j\rídico, o o toridadc
determinurá adivutgação do editalde liciLtllàa conlb n 1e .lispostí' nu orL 54'

4a No Jbnna deste artigo, o ótg'io de ossessorune to jurídicLt da AdministraÇõo tambén
reolizara conttulc prévio de legolidade tle ontratações dirctas, acordos, termos de

coapeíaçãô, convéníos, ajuste, adesões o Lttos de rcgistt-o de preças, outros insttnnentos

cong1nerese de seus tcrmos oditivos-
5" É dispensável a anólise jutítlica nos ,ipóteses previunÉnte deJin&Ias en ato íiu
autoridade lurídico núximo comletente, due devcrá considcr a buixo vohr' u baixo

complexidude du contratação, o enttelld inlidiota do bem ou u u ização de tninutas Íle

editais e instrunentos de contrato, .õnvênio ôu ou!'l)s 
'yusle_§ 

previamentc

pa(lronizados pelo órgdo le ossessoromerto jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acina, lose Anacleto extral as seguintes deduções

sobre o objeto de análise da Assessoria lurídica:

"O puÍecer jurttlico é inscrumenlo de cL)niale prélia de legalidade (afl: 53 copuL A

rl,anifes@çào iürílico deveversar sobre it o Í' processa licit"tória' e n'lo openos sobra o

minuta clo inslrunento canwcatótio. ,45!im, ,odo§ os elcmentos indíspensuveis à

conLrataçaio det'e,n ser ovoliados tarL 5:J $1"- ll)' Sõo denentos indispensóveís à

contratoçõo, denÜe outros: { os rcquisito\ furmais; (li) o estuda técníco prelininor; (lll)
o termo de rekúncia: (iv) u prqtto bn: ttt tv) a orçatnent" !\tmüt\o' (vilo alençãa

Ílos íequisitos íle validade (!os otos aLln:tni';trativus praticodos; e (vill a (luolidade du

motivaÇAo e dos iustifrcotivas apresental^ no pt'ocesso' A apÍeciação desr?s elementos

inàispensáveis não sedarà sob o ospect(' lót:ttiLo' nfistàa somente jutíd i'o"'

Posto isto, a presente manifestação não se vincLllará ãos aspectos técnicos envolvidos

no objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, rnas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao

proceâimento, motivo pelo q;al os documentos apreserrtados nâ presellre requisição terào seus

àonteúdos considerados como veíossimeis, sem preluízo de apuração de eventual

responsabilidade caso ,lào reflitam no realatendimento do interesse público

Como se pode observâr do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do exercício da competência da análisc iurídica da futura contrâtâçâo' não

l'.neccrl .nlicon' 0J6/2024 CPL/PMÀAP/MA
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abrangendo, portanto, os demais âspectos envolvidos, como os dc natureza técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclârecer que não é papêi do órgào de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à conrpetôncia de cada âgente pirhlico pala a prática de atos

administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destcs observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competê cias.

!-iDalmente, deve-se salientar que deterrllinâdas observações sào feitas sem câÍáter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorâdâ a quem incumbe,

dentro da margem de discricionariedade que lhe é aonÍerida pela lei, avaliar e acatâr, ou não, tàis

ponderações. úão obstánte, as questões relacionadâs à legalidade serão apontadas para fins de

i.ra corieção. O seguinrento do processo sem a obse.vância dcstes apontâme tos será de

responsabilrdade exclusiva da Adminisl racào.

2. Fundamentacão

Preliminarmente, re8istra-se que o processo se encontrà' âté a pÍesente data' com os

seguintes documentos:

- 0ficio de Formalização de Demanda;
- Flshrdo Técnico Preiininar
- Termo de Referênciâ
- Despacho do Setor de Cotação de PÍeços;

- Documentos orçamentários;
- Despacho do Ageni€ de Contratações;
- Minuta de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte do da chamade tase prepâratória da licitação' devendo'

portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput' da Lei n' 14'133/20211

AtÍ. 18. AJase preparatório do processo liLitutório é coractetizada pclo planejomento c

à"ii rorpotitliuà"n ,om o l;lano dc cantra&ções a uttl dc que ttoto a inciso vll do

caput tlo arL 12 desta Lei,sempreque elàborttdo,e com as lets arçament'iíios bencatno

a;oÍdot toclos as ct,nsíderaiões tiüiris, nercndolagicat e de gestão que podctn

interkri na contru to ção, co nVreend idcts:

t í t)escrição do necessidode do cantrotdção Íundomentado em estudo técniLo

prelininot que cdnctetize o interesse público envolvíd';

it o ,l"ji,rian do obieto poru o ate dintento da ne&ssidude p<)r meio de teÍmo de

referôncio, onteprojeto, projeto brisict) ou p.o|eto executivo conJofilc o c?so;

í " a aifrniio áo, ,onáiçõ"t de execuÇtio e pogomenta das glrantias exigidos e

oíeftados e das condiÇôesde reccbimento:

liv - o orçanento esrirnodo,com oscomlosiÇões dos prcÇas ütilizaà ns Paro suo íotmação;

v o eloboraçtlo da editol de licitaÇãa:

Vl u e\;boraÇào de r/iíuto de únttoto, qüondo necessLitio' que constaú

obrigutntiamente cofio onexo do editol de Iicitoção;

VI! lo resinc de forncünentode be s,del jstdçõo le ser\')r:os ou <le execução deobtcts

e serviço; de cngenhoria, obsenados os potenciais de e$nontid de escala;
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VtIl ' u modulidode de lícitaÇão, o critérn de ir gantento, o moda de disputa e o
adequoçôo e efrciência da Jorno de conbindçõo ílesses porânetro' para os Jins de
seleçdo cla proposta apta d gerar o resulto.lo de controtuçAo tnois vantojoso para a
Administração Públicc, considerulo totlo o ciclo de vida do objeto;
lX - o motivação ciícLnslanciotlo dos bnlIições da cditol, Lnis como )ustiÍicotivo dc

exigêttcios de ílualitcação técnico, medhnie indicdção Ílos parelos de moiot íelevàncio

técnica ou valar sUnilicotivo do obj(ta, e de qualilicaçõo econôntica'Íinonceiro'
justilcativa dos cíitétios de pontuaçõo e )ulgonento dos propostas técnicos' nos

licitoções com iüIgomenta por nelhor técnico ou té.:,lica e prcÇo, c justtfrcativQ das

regras pertinentes à participoçõo de empft sos em consórcio;
X - a anó1íse dos Íiscosque passar/l compnmeteÍ a sucesso do lícitoçúo e a boa exccuçã'

controtual:
xt - t) motivoção sohrc o momanto do divtlgoçào do orçatnento dn licitoção obseNúdo a

ort.24desta Lei.

Pelo que consta nos documentos, as iustificâtivas qlle motivam o pedido de contrataçào

e os documentos mencionados no dispositivo acima se nrostrâm presentes ne§te Memorando

3, Da Escolha da Modalidade

De acordo conl o art. 25 da Lei ne 14 13:1,/2021, [o] edital deverá conter o obieto

da licitação e as regras relativas à convocação, ao iul8amento, à hilbilitação, àos recursos e às

penalidades da liciúção, à fiscalizâção e à gestão do contlàLo, à entrega do obieto e às condições

de pagamento.

Para a adoção da modalidade pregã0, confoÍme o art 29 dâ reíerida Lei' o obieto

a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qLlâlidade que possanr ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de nlercado'

A Lei n" 1-4133/2O2l consa8ra a preÍerência pelo procedimento sob a forma

eletrônica, consoante disposição do $2" do aít 17:

Aít 17.

(...)

§2' As ticituções serão reolizolos ptEercnciotnente sob a lor o elenônica' odnitido a

utílizoção tlo Jormo prcsenciol, desde qtÉ rnotivudu. devendo o sessúo pública set

registrodoem ato e gmvodo em áudtu e t'íieo.

Sobre a excepcionalidade da íorma presencial da ticitação, Ricardo Alexandre Sampaio

argumenta:

Parecer Juridno nr 036/ 2024 - CPr/ Pl\lAÀP/M,\

x ns---/..íé--

Esta preyisão legdl não itupede, em bsL,tuLtt, tt realizacúo dt lititoções presucioi'\'' mdr

deixo cloro que, indepcndentc e te do Pa,tet aü Entc ta FedÜnÇãa a qüe se vincule o

trgao ou eniidctrle pi,'motoro do cendme 'r reltttl é quc us licitulões sejon processudas'

pi)1érenriorntente,' e n unbiente eleuôniú'. Nesses tennas, enlcnde se que o rc(tlizoção

ex;epcianal de licitaçtio sob o lorna tesc iinl requu d de:,ott\tração de co'nprcvado

Invi;bilídoda de üso do neio eletúnico na situuçãa lática E, con bnsc nessa orde'n dc

idaias- eventu.tl i viohilit)ode deadação (lo nrch eletúttico nõo pade ser cnnfuntlido con

simptes opçãa discricionfu io da oun,ti{loCe conpetente' Signilica dizer que a norma

?k'
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elege, iniciolmeDte, o meío eletrônico coito o ideÍtl (prelu"nciul) para, depois' at)

tôndícionar a dloção do meio prcsenciol d motivoÇõo, tornar seu uso obigatório, o n'ão

seÍ quando invi.jvel.

O uso e a âplicabilidade da licitaçâo na forma eletrônica, proporcionâm grandes vantagens

aos entes pÍlblicos, notadanrente ent virtude de suas caracterÍsticas de celeridade,

desburocratização, economia, ampla divulSâção, publicidade e eficiência Da contratâção, sendo

nrais vaDtâjosa enr relação à foÍma presencial, nos termos dispostos pelo TribLlnâl de ConLas do

Estâdo do Paraná:

A pimeira delas é o potenúal aumenat da conpetitividdde do ccrtunc jü quc

interessados qua estejon locolizo(los en qualquer luriaÍ do poís podem porticipoÍ tlc

Íorna rcmota. Cott isso. àümentom a\ .han.es Íle a udntinistRtçõo reohzur ün1<1

controtaÇão economicomente maisfavoro|cl, iú qtte, olém de uma possívelomPliação da

núneío (le parti,:ipantes ' o que estinrl,t a .oncorrêncio- estes deixam de precisor

realizor gostos com transporte ou d iÍjna ; Nr exem pb para enviar un repre5en@nte u

um pregào presencial ícolizatlo em um lorul di§ante. Outro beneJicio oferecido pek)

pregão eleíônico é o inryessoolidutle do procedinento, visto que os conpetidorcs
potticipan do pregõo de Íorno onônino, sendn identífrc do apenas o vencedor do

ceftanc, após o encetrotncnta do (lisputl lJ. lLrnces,já no Íosa de habilitoúo do sessãt)

púbtico (ligital Dessa lorm!, dÍninui consitlerovelnente o risco de hover (onltlio entre os

I ic í ta nles, práticd co n p r ovu t! d m e n tc p rej Lrl i c ia I ao i n te re ss e p ú b Lica

A modalidade eletrônjca olerece mais transparência e segurança, pois a maior pârte dos

atos da licitação é registÍada automaticamente pelo sistema. o que elimina possiveis perdas que

comumente ocorrem quândo da transcrição de atas de sessões prescnciais' Coln isso, é possível

aos órgãos de fiscalização e à próp a sociedâde â análise da integra do procedimento'

Ademais, cabe ressaltar que o Sistema de Regist.o de Preços está previsto no Decreto

Federal ne 11.462 de 31 de março de 2023, em seu art. 3'. in verbisl

Art. :'io 0 SRP poderá scr adotado quando a

Administíaçã{) Julgar pertinente, em especial:
I- quando, pelas características do obieto, houvel-

necessidade de contmtações permanentes ou

frequentes;
Il - quando lirr conveniente a aquisição de bens conl

previsão de cntre8as parceladas ou contíatação de

serviços reDrunerados por unidade de medida, como
quantidade dc horas de setwiço, postos de trabalho ou

enl regime de larefa;
Ill - quando ti)r conveniente para atendimento a mais

de um órgão ou a mais de uma entidade, inclusive nas

compras centrdlizadâs;
IV quando lor atender a exe.ução descentralizada de

progranla ou proieto federal, por meio de comprâ

nacionâl ou dn âdesão de que trâta o § 2a do ârt 32;

ou

l'a..c.r Iurldi.o n" 0i6/2024 CPL/PMAru/M^
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V - quando, pela natureza do obieto, não foÍ possivel
deÍinir previâmente o quantitativo a ser demandado
pela Adnrinistração.

Desta formâ, o objeto em questão se adequa pertbitamente nas hipóteses previstas acin)a,
não havendo óbicê quanto ao seu prosseguimento,

4. Da Análise da Minuta do Editâl

A partiÍ da análise minuciosa da Mintlta do Edital de Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, destacam-se os seguintes pontos relevantes:

0bieto da licitação: O ediLal deve apresentar de forma clârâ e precisa a descrição do obieto
da contratação, detalhando as especificaçôes técnicas necessárias pàra o fornecimento dos
serviços. Verificou-se que o objeto está adequadamente clefinido no edital em conformidade cont
âs diretrizes da Lei 14.L33/2021.

Documentação êxigidâ: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos
necessários para comprovação da hâbilitação jurÍdica, regularjdade fiscal, qualificaçâo técnica,
qualificação econômico-financei.a e demais exigências prcvistas na legisleção. Recomendâ_se

uma análise criteriosa das exigênciâs documentais para Earantir que sejam proporcionais ê

adequadas âo objeto da licitação, em conforlnidâde com os princípios da isonomia, razoabilidade
e proporcionalidade.

Critérios de julgâmento: O edital deve estabele.er os cr;térios olrietivos para seleção dâ

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, () pÍeço, o prazo de exêcução e outros
elenlentos peatinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidade com o

disposto na Ler 14.133/2027, priorizândo a busca pela melhor relação custo-benefÍcio para â

administração pública.

Prazos e cronograma: O editâl deve estâbeleccr prazos adequados e factÍveis para todas âs

etapas do processo licitatório, desde â ptrbljcâção do edital até a assina!üra do contrato Alénr

disso, é necessário que seja apresentado um cronogranra detalhado de execução dos serviços,

considerando e complexidade do obiefo e as nêcessidades da administração.

5. Das Consideracôes Finais

Por derradeiro, cumpre sâlientar que a presente manifestação toma por base,

exclLlsivatnente, os elementos que constam, àté â presente data, nos autos do processo

admiúistrãtivo em epígmfe.

Destarte, à luz da competência desta Procur:ldoria Geral, não lhe compete adentrar il
co[veniêncià e à oportunidade dos atos praticados oo ânbito da Prefeiturâ Municipal, nenr

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico_.nlnlinistrativa-

th
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DtsPostrtvo

Ante aos falos expostos e análise jurídica realizâdà conl base na Lei na 14.1331202L e
normas correlâtas, entende-se por opinar n€ste pilrecer que, diante da presente análise,
verificamos que todo o procedimento administrativ(, ité o pÍesente ronrento, bem como a

minuta, está em consonância cont os ditames da Lei de Licitàções, letnbrando-se que as

especificações técnicas e a estimâtiva de custo dizem Íespeito à análise de responsabilidade
exclusiva dos setores competentes,

É o parecer, sub censura.
ENCAMIN AMLNtu)

Encaminhem-se os devidos âutos do AGENTE DE CONTMTAÇÀO para conhecimento,
providências e demais delibeÉções ao seu cargo.

rc do I'iI|dâré (N,lA),03 de Abril de 2024.

0AB/MA 1r.5:i4
Assessot lurídico do Município cle Altu .41?g

Parecerlurídko.! 036/2024 CPl,/l'M^ÁP/'Ml
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